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supervisão 

administrativa, orçamentária, financeira e patrimonial da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo 

graus, como órgão central do sistema, cujas decisões terão efeito vinculante

apreciar os relatórios de auditoria nos sistemas contábil, financeiro, 

patrimonial, de execução orçamentária, de pessoal e demais sistemas administrativos dos Órgãos da 

Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus, determinando o cumprimento das medidas necessárias 

para a regularização de eventuais irregularidades

é o instrumento de fiscalização utilizado pelo Conselho para: I 

– examinar a legalidade e a legitimidade dos atos de gestão dos responsáveis sujeitos à sua jurisdição, 

quanto ao aspecto contábil, financeiro, orçamentário e patrimonial; II – avaliar o desempenho dos 

órgãos e entidades jurisdicionados, assim como dos sistemas, programas, projetos e atividades 

governamentais, quanto aos aspectos de economicidade, eficiência e eficácia dos atos praticados; III – 

subsidiar a apreciação dos atos sujeitos a registro  
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bis in idem
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in loco

O Regional informou que, a partir do início do projeto de implantação 
do Sistema Integrado de Gestão de Pessoas (SIGEP) no TRT da 21ª Região, 
em abril de 2017, aumentou consideravelmente o volume de demandas para 
a equipe da CGP e, para que seus integrantes pudessem desenvolver as 
atividades do projeto, fez-se necessário analisar as principais rotinas de 
trabalho da unidade e propor melhorias.  

Concluídos os primeiros estudos, identificou-se que os atendimentos, 
presencial e por telefone, eram realizados de forma descentralizada, em cada 
setor da Coordenadoria, consumindo parte considerável da capacidade de 
trabalho das respectivas equipes. Constatou-se, ainda, que o fluxo de pessoas 
dentro das instalações da unidade de Gestão de Pessoas comprometia a 
produtividade dos seus servidores. Quando não presenciais, as demandas 
eram encaminhadas aos setores da CGP de diversas formas, como PROAD, 
e-mail, telefone, memorando e malote digital.  

O TRT constatou que essa ausência de padronização dificultava, 
sensivelmente, o acompanhamento dos atendimentos e inviabilizava a 
mensuração da qualidade do serviço prestado.  

Diante das deficiências identificadas, foi proposta a criação de uma 
central de atendimentos, com o objetivo de receber (concentrar), registrar, 
tratar inicialmente e acompanhar as demandas relacionadas à área de gestão 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 



 

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO

de pessoas, apresentadas pelos magistrados e servidores do TRT da 21ª 
Região. 

O Regional informou que, para implementar a Central de 
Atendimentos da CGP, foram necessárias as seguintes etapas:  

 Ajustes no leiaute físico da Coordenadoria, com a 
criação de um “balcão” , composto por dois postos de
atendimento na entrada da unidade, ocupados por servidores, 
restringindo o acesso das pessoas aos demais setores;  

 Reprogramação de todos os ramais e linhas 
telefônicas do setor para que fossem inicialmente redirecionados 
para a Central de Atendimento;  

 Adoção de ferramenta tecnológica para o registro e 
controle das demandas. Foi selecionado o software CITSmart, 
plataforma de gerenciamento de serviços já utilizado pela 
Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação 
(SETIC) do TRT21;  

 Definição do catálogo de serviços da Central de 
Atendimento, incluindo a definição dos grupos e tempo de 
solução (SLA) para cada demanda;  

 Padronização dos mecanismos de formalização das 
demandas por parte dos magistrados e servidores. Definiu-se que 
as demandas mais simples seriam encaminhadas por meio da 
plataforma CITSmart, enquanto que, para as mais complexas, 
seria utilizado o PROAD (Processo Administrativo Virtual). As 
solicitações realizadas por telefone também deveriam ser 
registradas no CITSmart;  

 Capacitação de toda a equipe da CGP (Central e demais 
grupos de solução) na utilização do software CITSmart e no 
novo fluxo de trabalho;  

 Divulgação da Central de Atendimento e dos novos 
procedimentos para todo o Tribunal, por meio de campanha 
interna desenvolvida pela Divisão de Comunicação Social.  

Quanto aos benefícios obtidos com a implantação da central, o 
Regional pontua os seguintes:  

Melhor gerenciamento das demandas – Por meio do sistema 
CITSmart, é publicado o catálogo de serviços da CGP e são registrados os 
dados de cada demanda, permitindo o acompanhamento de cada ação 
realizada (inclusive por parte do usuário), aferição dos prazos de 
atendimento/solução e, posteriormente, a emissão de relatórios estatísticos 
para fins de gestão da qualidade do serviço;  

Otimização do processo de atendimento - Todas as demandas 
registradas por telefone ou pelo sistema CitSmart são inicialmente dirigidas 
para a equipe da Central de Atendimento, que é responsável por fazer a 
análise prévia da solicitação e resolver os casos mais comuns. Apenas 
questões de maior complexidade são repassadas para os setores específicos 
da CGP;  

Aumento da produtividade – A redução significativa do fluxo de 
pessoasno interior daCGP, dosatendimentostelefônicos“pulverizados” nos
diversos setores e da quantidade de demandas encaminhadas 
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equivocadamente, permitiu que as equipes especializadas se concentrassem 
nas tarefas mais significativas a serem realizadas;  

Maior disponibilidade da equipe para atuar na implantação do 
SIGEP – A racionalização do processo de atendimento dos 
magistrados/servidores possibilitou direcionar parte da força de trabalho da 
equipe para execução do projeto de implantação do SIGEP, sem prejuízo das 
demais atividades dos setores.  

O TRT afirma, inclusive, que os custos envolvidos na criação da 
Central de Atendimento foram insignificantes, uma vez que os recursos 
empregados, em sua expressiva maioria, encontravam-se disponíveis no 
Tribunal.  

A modificação no leiaute do setor consistiu no rearranjo de algumas 
poucas divisórias, e foi realizado pela equipe de manutenção predial do TRT 
e utilizando material existente. O mobiliário e os equipamentos 
(computadores, impressoras, telefones, etc) destinados aos postos de 
trabalho do “balcão” da Central de Informações foram aproveitados do
acervo do TRT. O softwareCitSmart é “open-source” e já erautilizado pela
Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação (SETIC). A 
capacitação na ferramenta foi realizada pelos próprios integrantes da SETIC. 
De resto, foram gastos R$ 500,00 com adesivos e banners para sinalização 
visual da Central.  

Tendo em vista que se trata de uma mudança recente na estrutura da 
Gestão de Pessoas do TRT, o projeto, como um todo, ainda apresenta 
oportunidades de melhoria, de forma que cabe ao TRT garantir as medidas 
necessárias, a fim de elevar o nível de maturidade da Gestão de Serviços na 
Área de Gestão de Pessoas.  

Não obstante, a equipe de auditoria pontua relevante ressaltar a 
iniciativa do Tribunal, principalmente no presente contexto vivenciado pelas 
áreas de Gestão de Pessoas com o incremento de demandas advindas da 
implantação, até 2020, do Sistema Integrado de Gestão de Pessoas da Justiça 
do Trabalho (SIGEPJT).  

RESOLUÇÃO CSJT N.° 217/2018  
Art. 13. Até 2020, o SIGEP-JT deverá estar em 

funcionamento em todos os Tribunais Regionais do Trabalho, 
possibilitando ao CSJT a consulta e a geração de relatórios 
gerenciais a partir do sistema instalado nos Tribunais Regionais 
do Trabalho.   
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5.1 - Determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 21ª Região 
que:  

5.1.1 - elabore, em até 180 dias, Plano de Gestão de Pessoas alinhado 
ao Planejamento Estratégico do Órgão, que alcance as principais funções de 
recursos humanos e que contemple, no mínimo, objetivos de gestão de 
pessoas alinhados às estratégias de negócio; indicadores para cada objetivo 
definido, preferencialmente em termos de benefícios para o negócio, metas 
para cada indicador definido, atentando-se para as metas legais de 
cumprimento obrigatório; e mecanismos para que a alta administração 
acompanhe o desempenho da gestão de pessoas (Achado 2.1);  

5.1.2 - acompanhe, até o trânsito em julgado, a tramitação do Processo 
n.º 0003825-44-2015-4-01-3400, da 6ª Vara Federal de Brasília, que trata do 
pedido de cômputo do tempo de advocacia anterior à Emenda Constitucional 
n.º 20/1998 apenas com base em certidão expedida pela Ordem dos 
Advogados do Brasil, e adote, de forma tempestiva, as medidas cabíveis 
conforme a decisão proferida em 1ª instância, em 18/9/2017, e a decisão final 
de mérito que vier a ser pronunciada pelo Poder Judiciário (Achado 2.2);  

5.1.3 - atente-se para o fato de que a decisão só ampara os magistrados 
que se fizeram representar pela ANAMATRA na ação, o que se comprova 
por meio de autorização expressa e específica juntada à inicial (Achado 2.2);  

5.1.4 - realize, em até 120 dias, a revisão das progressões funcionais e 
promoções dos servidores atualmente ativos e proceda aos ajustes no 
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cadastro dos servidores que se encontrem em Padrão/Classe inadequados 
(Achado 2.3);  

5.1.5 - proceda, em até 180 dias, à reposição ao erário, nos termos do 
art. 46 da Lei n.º 8.112/1990, dos valores pagos indevidamente nos últimos 5 
anos em virtude da progressão indevida do servidor, precedida da abertura de 
processo administrativo para propiciar o exercício ao contraditório e à ampla 
defesa (Achado 2.3);  

5.1.6 - aprimore, em até 150 dias, os controles internos, de forma a 
garantir que a apuração das datas de progressões e de promoções funcionais 
desconsidere os períodos não computáveis, previstos na Lei n.º 8.112/1990 e 
na Portaria Conjunta n.º 1/2007 (Achado 2.3);  

5.1.7 - realize, em até 120 dias, revisão das promoções funcionais dos 
servidores ativos do TRT (Achado 2.4);  

5.1.8 - proceda, em até 150 dias, aos ajustes no cadastro dos servidores 
que se encontram em Padrão/Classe inadequados (Achado 2.4);  

5.1.9 - proceda, em até 150 dias, à reposição ao erário, nos termos do 
art. 46 da Lei n.º 8.112/1990, dos valores pagos indevidamente, nos últimos 5 
anos, em virtude da promoção indevida do servidor, precedida da abertura de 
processo administrativo para propiciar o exercício ao contraditório e à ampla 
defesa (Achado 2.4);  

5.1.10 - aprimore, em até 150 dias, os controles internos no processo de 
trabalho de promoção funcional, de forma a garantir que seja observado o 
cumprimento do requisito de oitenta horas-aula de treinamento na classe 
anterior previsto na Lei n.º 11.416/2006 e na Portaria Conjunta n.º 1/2007 
(Achado 2.4);  

5.1.11 - adote providências a fim de garantir que, em até 150 dias, os 
servidores ocupantes de funções comissionadas de natureza gerencial 
listados no QUADRO 5 participem de curso de desenvolvimento gerencial 
oferecido pela Administração, observado o disposto no § 4º do art. 5º do 
Anexo II da Portaria Conjunta n.º 3/2007 (Achado 2.5);  

5.1.12 - institua, em até 150 dias, mecanismos de controles internos, a 
fim de garantir a efetividade do disposto no art. 5º do Anexo II da Portaria 
Conjunta n.º 3/2007 (Achado 2.5);  

5.1.13 - promova, em até 180 dias, a reposição ao erário, nos termos do 
art. 46 da Lei n.º 8.112/1990, dos valores pagos indevidamente a título de 
Gratificação da Atividade de Segurança aos servidores código 308211034 e 
308210782, precedida da abertura de processo administrativo para propiciar 
o exercício ao contraditório e à ampla defesa (Achado 2.6);  

5.1.14 - estabeleça, em até 120 dias, mecanismos de controle internos 
efetivos para garantir o cumprimento do art. 17, § 2º, da Lei n.º 11.416/2006, 
e do art. 2º, II, da Resolução CSJT n.º 108/2012, em especial nos casos de 
substituição dos servidores ocupantes do cargo de Técnico Judiciário, Área 
Administrativa, Especialidade Segurança (Achado 2.6);  

5.1.15 - promova, em até 180 dias, a reposição ao erário, nos termos do 
art. 46 da Lei n.º 8.112/1990, dos valores pagos indevidamente a título de 
diárias, precedida da abertura de processo administrativo para propiciar o 
exercício ao contraditório e à ampla defesa (Achado 2.7);  

5.1.16 - estabeleça, em até 90 dias, mecanismos de controle internos 
efetivos para garantir o cumprimento do § 3º do art. 6º da Resolução CSJT n.º 
124/2013 (Achado 2.7);  
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5.1.17 - revise, em até 60 dias, os pagamentos da Gratificação por 
Exercício Cumulativo de Jurisdição, a fim de identificar outros pagamentos 
indevidos decorrentes da divergência com a quantidade de dias concedidos 
ou com o cargo do magistrado, a exemplo dos casos apontados no QUADRO 
9 (Achado 2.8);  

5.1.18 - promova, em até 180 dias, a reposição ao erário dos valores 
pagos a título de Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição 
identificados no QUADRO 9, bem como nos procedimentos de revisão 
descritos no item acima, nos termos do artigo 46 da Lei n.º 8.112/1990, 
precedida da abertura de processo administrativo para propiciar o exercício 
do contraditório e da ampla defesa (Achado 2.8);  

5.1.19 - doravante, promova os lançamentos em folha de pagamento, 
das rubricas referentes à Gratificação por Exercício Cumulativo de 
Jurisdição pelos valores integrais e os descontos incidentes em rubricas 
próprias, aexemplo do valor de “abate-teto” (Achado 2.8); 

5.1.20 - adote providências, em até 90 dias, para garantir que os 
lançamentos em folha indiquem o correto mês de referência da concessão da 
GECJ (Achado 2.8);  

5.1.21 - aprimore, em até 90 dias, os mecanismos de controle interno, a 
fim de garantir que os pagamentos de GECJ ocorram em estrita consonância 
com a quantidade de dias concedidos e com o cargo do beneficiário (Achado 
2.8);  

5.1.22 - revise e adéque, em até 30 dias, aos termos do art. 46 da Lei n.º 
8.112/1990, os lançamentos de reposição ao erário, relativos ao beneficiado 
código 308.21.0753, observados os prazos da rubrica de desconto e o 
percentual mínimo de 10% da remuneração do beneficiado, a fim de garantir 
a efetiva quitação do débito (Achado 2.9);  

5.1.23 - aprimore, em até 150 dias, os controles internos atinentes à 
gestão dos débitos, a fim de garantir que os efeitos financeiros lançados em 
folha de pagamento retratem de forma fidedigna o acompanhamento dos 
débitos de seus beneficiados e garantam a quitação integral das dívidas, bem 
assim que as reposições e indenizações ao erário observem o percentual 
mínimo de 10% da remuneração do beneficiado (Achado 2.9);  

5.1.24 - revise, em até 150 dias, os pagamentos realizados nos últimos 
cinco anos, a fim de identificar a ocorrência de outros pagamentos superiores 
ao Teto Remuneratório Constitucional (Achado 2.10); 

5.1.25 - promova, em até 180 dias, nos termos do art. 46 da Lei n.º 
8.112/1990, garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa, a reposição 
ao erário dos valores pagos indevidamente acima do Teto Constitucional 
Remuneratório ao beneficiado código 308.21.9811, bem como aos 
beneficiados identificados no item acima, se houver (Achado 2.10);  

5.1.26 - aprimore, em até 150 dias, os mecanismos de controle interno 
atinentes à verificação do Teto Constitucional, a fim de garantir que as 
remunerações mensais dos beneficiados respeitem o limite remuneratório 
constitucional (Achado 2.10);  

5.1.27 - promova, em até 30 dias, a atualização da base cadastral de 
dependentes para fins de dedução no Imposto de Renda, em conformidade à 
legislação vigente, garantindo inclusive que os recebedores de pensão 
alimentícia não sejam utilizados para fins de dedução no cálculo do Imposto 
de Renda (Achado 2.11);  
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5.1.28 - aprimore, em até 120 dias, os mecanismos de 
acompanhamento e controle, a fim de assegurar, de ofício, que a base 
cadastral de dependentes mantenha-se atualizada e seja observada 
mensalmente na preparação das folhas de pagamento (Achado 2.11);  

5.1.29 - aprimore, em até 150 dias, os controles internos no processo de 
trabalho de reconhecimento e pagamento de passivos trabalhistas, de forma a 
garantir que:  

5.1.29.1 - as decisões administrativas do TRT para reconhecimento de 
dívida, no caso de não haver decisão ou ato normativo do CSJT ou não 
decorrerem da aplicação de dispositivos legais e regulamentares 
estabelecidos para a Administração Pública Federal, tramitem na forma do 
art. 2º, inciso II, da Resolução CSJT n.º 137/2014;  

5.1.29.2 - os pagamentos sejam precedidos da apresentação pelo 
beneficiado de declaração de inexistência de demanda judicial acerca do 
direito em questão ou, caso haja ação judicial em curso, renúncia ou 
desistência do recebimento do respectivo crédito;  

5.1.29.3 - previamente ao reconhecimento de dívida de exercícios 
anteriores, exceto nas hipóteses contempladas pelos art. 12 e 13 da 
Resolução CSJT n.º 137/2014, seja publicado no Diário Eletrônico da Justiça 
do Trabalho o ato ou a decisão que originou o passivo;  

5.1.29.4 - seja adequadamente observada a retenção do Imposto de 
Renda, conforme legislação aplicável.  

5.1.29.5 - aprimore, em até 150 dias, os controles internos no processo 
de trabalho relativo à concessão do abono de permanência, a fim de 
resguardar, na medida do possível, o processamento do benefício, 
ordinariamente, dentro do período de exercício, ou nos limites do art. 13 da 
Resolução CSJT n.º 137/2014 (Achado 2.12).  

5.2 - Recomendar à CGPES/CSJT que avalie a oportunidade e 
conveniência de divulgar a iniciativa do TRT da 21ª Região de implantar a 
Gestão de Serviços na Área de Gestão de Pessoas, como boa prática, a fim de 
fomentar a sua implementação no âmbito da Justiça do Trabalho;  

5.3 - Encaminhar, para conhecimento, cópia do presente relatório de 
auditoria ao Comitê Gestor para o Sistema de Gestão de Pessoas da Justiça 
do Trabalho (cgSIGEP), de forma a subsidiar os trabalhos de implementação 
de mecanismos de controle automatizados no Sigep. 
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